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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 78/2013
Senhor Presidente,

Considerando que uma estruturação de Plano de Carreira tem como objetivo o desenvolvimento de competências profissionais, alinhando objetivos e metas das pessoas aos objetivos e metas organizacionais. O modelo propõe a aplicação de um sistema de cargos e salários associado à avaliação de competências, somado a outros requisitos da função e critérios estabelecidos de movimentação que irão gerar uma política de carreira transparente e diretriz clara para o desenvolvimento profissional dos colaboradores da organização;

Considerando que, quanto aos professores da rede municipal de ensino, até a reestruturação do Plano de Carreira dos Profissionais da Educação do Município de Bebedouro (Lei n° 4072/2009), encontrava-se em vigor a Lei n° 2870/1999, que dispunha sobre o Estatuto, Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal. A reestruturação, de acordo com a exposição de motivos no Projeto de Lei n° 207/2009, se fez necessário, tendo em vista a necessidade de adequação da legislação da educação municipal aos regramentos federais, tudo como forma de possibilitar melhores condições de trabalho aos professores da rede e, por consequência, trazer melhorias na educação, visando mais qualidade e abrangência no ensino empregado;
Considerando que, vigente desde o dia 30 de dezembro de 2009, a Lei n° 4072 define os Cargos das Classes de Docentes no seu inciso “I” do Art. 6º, onde, entre os mesmos, destaca o Professor de Educação Infantil como PEI I (Professor de Educação Infantil I) e PEI II (Professor de Educação Infantil II) nas alíneas “a” e “b” respectivamente, sendo que, conforme nas alíneas “a” e “b” do Art. 8º, o primeiro ministrará atividades na educação infantil para a faixa etária de zero a três anos, com jornada de 30 (trinta) horas nos CEMEIs (Inciso I do Art. 26);
Considerando o ponto de vista de pais e responsáveis dessas crianças e o dos profissionais envolvidos se convergem ao consenso quanto à questão dos CEMEIs - além de influenciar a formação de hábitos e preparar o infante para o processo escolar (visto que o objetivo da educação infantil é educar a criança no todo, sem separação entre o cuidado e a educação) - surgirem como uma necessidade de conter um ambiente seguro e confiante para a criança ficar e se desenvolver enquanto seus familiares trabalham. Assim, a concepção do CEMEIs, como espaço educativo que surge da necessidade e direito da criança e dos pais e, ainda, oportuniza a criança à socialização e desenvolvimento deve o foco a ser ressaltado;
Considerando que, ainda de acordo com a Lei nº 4072/2009, os termos EMEIs e CEMEIs são tratados distintamente (Art. 11, por exemplo), mas no Art. 32 os CEMEIs não são mencionados entre os órgãos da rede quando da instituição do calendário escolar, onde se é estabelecido (pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura) o recesso escolar de no mínimo 10 (dez) dias úteis e de férias anuais de 30 (trinta) dias aos docentes em exercício na unidade escolar;
Considerando, enfim, ser importante entender as normas que estão vigentes e, no caso da Lei nº 4072, embora, por analogia, “subintendo” tratar de mera falha de redação na elaboração da norma, que passou despercebida na sua tramitação, assim como tive dúvida, como me fundamento até a consideração anterior, os próprios professores do CEMEIs também podem tê-la. Razão pela qual elaborei esta propositura. 

REQUEIRO à Mesa, ouvido o douto plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, a Diretora do Departamento de Educação e o Diretor do Departamento Jurídico, para que informem porque, no Art. 32 da Lei n° 4072/2009 (Reestruturação do Plano de Carreira dos Profissionais da Educação do Município de Bebedouro), os CEMEIs não consta entre os órgãos da rede quando da instituição do calendário escolar, onde se é estabelecido - pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura - o recesso escolar de no mínimo 10 (dez) dias úteis e de férias anuais de 30 (trinta) dias aos docentes em exercício na unidade escolar?
E, caso devesse constar, qual providência será tomada?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de julho de 2013.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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